
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.463 - MG (2010/0214299-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : SENDAS S/A 
ADVOGADO : ALYSON CARVALHO ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : GLEIDE LARA MEIRELLES SANTANA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. POSSIBILIDADE. 
RECURSO REPETITIVO JULGADO PELA CORTE ESPECIAL. 
RESP 1.112.943/MA. DESNECESSÁRIO DILIGENCIAR A 
PROCURA DE BENS.

1. Admite-se o recebimento de embargos declaratórios 
opostos à decisão monocrática do relator como agravo regimental, em 
atenção aos princípios da economia processual e da fungibilidade 
recursal. Precedente: EDcl no Ag 1.242.016/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8.10.2010. 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
decidiu - em recurso repetitivo - que "após o advento da Lei n.º 
11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da realização da penhora on 
line, não pode mais exigir a prova, por parte do credor, de 
exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem 
penhorados" (REsp 1.112.943/MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 15.9.2010, DJe 23.11.2010).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar 
Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.463 - MG (2010/0214299-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : SENDAS S/A 
ADVOGADO : ALYSON CARVALHO ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : GLEIDE LARA MEIRELLES SANTANA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por SENDAS S/A contra 
decisão monocrática proferida por este Relator que deu provimento ao recurso especial 
da Fazenda do Estado de Minas Gerais.

A ementa da decisão guarda o seguinte teor:

"EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. 
POSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO JULGADO PELA 
CORTE ESPECIAL. RESP 1.112.943/MA. DESNECESSÁRIO 
DILIGENCIAR A PROCURA DE BENS.  RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO."

Aduz a embargante que há fato novo superveniente referente a posterior 
lavratura de penhora de imóvel do executado.

Entende a embargante que deferir a penhora "on line" neste contexto 
processual ofende o art. 620 do Código de Processo Civil e caracteriza excesso de 
penhora. (fl. 263)

Pugna, por fim, seja sanada a omissão apontada e - alternativamente - 
que os embargos de declaração sejam recebidos como Agravo Regimental.

A Fazenda Pública apresentou impugnação.

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO REPETITIVO JULGADO PELA CORTE ESPECIAL. 
RESP 1.112.943/MA. DESNECESSÁRIO DILIGENCIAR A 
PROCURA DE BENS.

1. Admite-se o recebimento de embargos declaratórios 
opostos à decisão monocrática do relator como agravo regimental, em 
atenção aos princípios da economia processual e da fungibilidade 
recursal. Precedente: EDcl no Ag 1.242.016/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8.10.2010. 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
decidiu - em recurso repetitivo - que "após o advento da Lei n.º 
11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da realização da penhora on 
line, não pode mais exigir a prova, por parte do credor, de 
exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem 
penhorados" (REsp 1.112.943/MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 15.9.2010, DJe 23.11.2010).

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Inexiste contradição, obscuridade ou omissão na decisão monocrática por 
mim proferida.

O pedido formulado pela embargante busca a modificação do julgado e 
deve ser tratado como recurso de agravo regimental, como expressamente requerido. 

Em tais situações, admite-se o recebimento de embargos declaratórios 
como agravo regimental, em atenção aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade recursal. 

A propósito, o seguinte precedente:
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"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. 
ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO 
FORNECIMENTO. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Admite-se o recebimento de embargos declaratórios opostos 
à decisão monocrática do relator como agravo interno, em atenção 
aos princípios da economia processual e da fungibilidade recursal.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(EDcl no Ag 1.242.016/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 21.9.2010, DJe 8.10.2010.)

Passo a analisar o recurso como agravo regimental.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça decidiu - em recurso 
repetitivo - que "após o advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da 
realização da penhora on line, não pode mais exigir a prova, por parte do credor, 
de exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados", 
conforme ementa que transcrevo:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
CIVIL. PENHORA. ART. 655-A DO CPC. SISTEMA BACEN-JUD. 
ADVENTO DA LEI N.º 11.382/2006. INCIDENTE DE PROCESSO 
REPETITIVO. 

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO – 
PENHORA ON LINE.

a) A penhora on line, antes da entrada em vigor da Lei n.º 
11.382/2006, configura-se como medida excepcional, cuja efetivação 
está condicionada à comprovação de que o credor tenha tomado 
todas as diligências no sentido de localizar bens livres e 
desembaraçados de titularidade do devedor.

b) Após o advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir 
acerca da realização da penhora on line, não pode mais exigir a 
prova, por parte do credor, de exaurimento de vias extrajudiciais 
na busca de bens a serem penhorados.

II - JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO - 
Trata-se de ação monitória, ajuizada pela recorrente, alegando, para 
tanto, titularizar determinado crédito documentado por contrato de 
adesão ao 'Crédito Direto Caixa', produto oferecido pela instituição 
bancária para concessão de empréstimos. A recorrida, citada por 
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meio de edital, não apresentou embargos, nem ofereceu bens à 
penhora, de modo que o Juiz de Direito determinou a conversão do 
mandado inicial em título executivo, diante do que dispõe o art. 
1.102-C do CPC.

- O Juiz de Direito da 6ª Vara Federal de São Luiz indeferiu o 
pedido de penhora on line, decisão que foi mantida pelo TJ/MA ao 
julgar o agravo regimental em agravo de instrumento, sob o 
fundamento de que, para a efetivação da penhora eletrônica, deve o 
credor comprovar que esgotou as tentativas para localização de 
outros bens do devedor.

- Na espécie, a decisão interlocutória de primeira instância que 
indeferiu a medida constritiva pelo sistema Bacen-Jud, deu-se em 
29.05.2007 (fl. 57), ou seja, depois do advento da Lei n.º 11.382/06, 
de 06 de dezembro de 2006, que alterou o CPC quando incluiu os 
depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens 
preferenciais na ordem da penhora como se fossem dinheiro em 
espécie (art. 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse 
preferencialmente por meio eletrônico (art. 655-A).

RECURSO ESPECIAL PROVIDO"
(REsp 1.112.943/MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, 

julgado em 15.9.2010, DJe 23.11.2010.)

Assim, o fundamento do acórdão recorrido, de que cabe a exequente 
"diligenciar na busca de outros [bens] livres e desimpedidos, antes de pretender a 
adoção da medida extrema" [penhora on line], está em desacordo com o 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça.

No mesmo sentido, o seguinte precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO 
JUDICIAL. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA 
ORDEM LEGAL. LEGITIMIDADE. PENHORA ON LINE. 
BACEN-JUD. REGIME DA LEI 11.382/2006. CONSTRIÇÃO 
VIÁVEL, INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE OUTROS 
BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. (...)

2. A Corte Especial/STJ, ao apreciar o REsp 1.112.943/MA 
(Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15.9.2010), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ, confirmou a orientação no sentido de que, no 
regime da Lei 11.382/2006, não há mais necessidade do prévio 
esgotamento das diligências para localização de bens do devedor, 
para se efetivar a penhora on line.

3. Recurso especial provido."
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(REsp 1.213.033/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 9.11.2010, DJe 19.11.2010.)

Cabe destacar ainda que inexiste fato superveniente que enseje a 
alteração do julgado monocrático.

Com efeito, o alegado fato novo, deduzido pela embargante não altera a 
essência da demanda trazida ao Superior Tribunal de Justiça, que é a possibilidade de se 
realizar a penhora "on line" sem a necessidade de se esgotar as diligências a procura de 
bens menos onerosos ao devedor.

Não importa que, após a negativa da penhora "on line", tenha havido 
penhora de imóvel. Evidente que uma vez deferida a penhora de dinheiro - por meio do 
presente recurso especial - o ônus da penhora será retirado do imóvel, não prosperando 
o argumento da recorrente de que haveria excesso de penhora.

Ante o exposto, recebo os presentes embargos de declaração como 
agravo regimental e nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0214299-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.228.463 / 
MG

Números Origem:  10707071353916        10707071353916001     201001068642          707071353916

PAUTA: 22/03/2011 JULGADO: 22/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : GLEIDE LARA MEIRELLES SANTANA E OUTRO(S)
RECORRIDO : SENDAS S/A
ADVOGADO : ALYSON CARVALHO ROCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SENDAS S/A
ADVOGADO : ALYSON CARVALHO ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : GLEIDE LARA MEIRELLES SANTANA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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